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borboletas. Vi que elas dominam o mais leve 

sem precisar de ter motor nenhum no corpo. 

(Essa engenharia de Deus!) E vi que elas 
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magoar as próprias asas. E vi que o homem 

não tem soberania nem pra ser um bentevi.” 

(Manoel de Barros) 



 

RESUMO 

 

O licenciamento ambiental foi instituído no Brasil pela Lei n° 6.938 de 1981 com 

o objetivo de promover o controle de atividades causadoras de degradação ambiental. A 

municipalização do licenciamento é um processo recente que possibilita controlar e prevenir 

os impactos ambientais locais, devido a proximidade geográfica entre os órgãos gestores e as 

atividades que afetam o território municipal. O presente estudo foi desenvolvido com o 

objetivo de analisar o processo de licenciamento ambiental no município de Eusébio – CE no 

período de janeiro de 2013 ao início de 2017. Para isso, foram realizadas consultas a bases de 

dados secundários, a planilhas de registro dos processos de licenciamento da Autarquia 

Municipal de Meio Ambiente de Eusébio (AMMA), além da aplicação de questionários os 

funcionários do órgão ambiental. Os resultados indicam que a legislação ambiental vem sendo 

seguida, já que entre 2013 e 2016 foram expedidas mais de 1198 licenças ambientais. Por 

outro lado, foram identificadas deficiências no licenciamento ambiental municipal, tais como 

a escassez de recursos humanos e financeiros, que repercute na morosidade do processo de 

licenciamento e as falhas de comunicação entre a AMMA e a SEMACE, que causam 

transtornos a empreendedores devido ao conflito de informações fornecidas quanto à 

competência do licenciamento. A pesquisa reforçou a necessidade de se realizar a 

descentralização do licenciamento com eficiência técnica/administrativa e com critérios 

rígidos de sustentabilidade ambiental, social e econômica.   

 

 

Palavras-chave: Gestão ambiental, Licenças ambientais, Impactos, Urbanização 



 

ABSTRACT 

The environmental licensing in Brazil was established by the law nº 6.938 in 1981 with the 

aim to promote the control of activities that may cause environmental degradation. The 

municipalization of the licensing is a recent process that makes possible to control and 

prevent the local environmental impacts due to the geographic proximity between the 

managing agencies and the activities that affect the municipal territory. Hereby it will be 

presented a study that was developed in order to analyze the environmental licensing process 

of the Eusébio municipality in Ceará during the period of 2013 to the beginning of 2017. For 

this it was made queries to secondary databases as well as spreadsheets of the licensing 

process of the Eusébio Town Hall of Environment, in addition there was made questionaries 

to the Town Hall employees. The results indicate that the environmental legislation has been 

applied, since between 2013 and 2016 it was issued more than 1198 environmental licenses. 

On the other hand, it was identified shortcomings in the environmental licensing, such as the 

lack of human resources and financial which reverbarate on the slowness of the licensing 

process and the communication failures between AMMA and SEMACE. Resulting on the 

hassle of entrepreneurs by the conflict of informations given about the competence of the 

licensing. The research reinforced the necessity of performing effective tecnical and 

administrative decentralization of licensing with rigid environmental, social and economic 

sustainability criteria. 

 

 

Keywords: Environmental management, Environmental licenses, Impacts, Urbanization 

 



 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1    Localização do município de Eusébio – CE .................................................... 20 

Figura 2  Licenças ambientais expedidas, por tipo, pela AMMA nos anos de 2013, 

2015 e 2016 .....................................................................................................   28 

Figura 3  Licenças ambientais expedidas, por tipo, pela AMMA no segundo semestre 

dos anos de 2013 a 2016 .................................................................................   30 

Figura 4  Cálculo do valor referente ao licenciamento ambiental de atividade ou 

empreendimento ..................................................................................   36 



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1   Quantitativo das classes de uso e cobertura do solo no Município de 

Eusébio........................................................................................................... 24 

Tabela 2  Valores antigos e atuais das licenças ambientais de acordo com o porte 

e o potencial poluidor de empreendimentos ou atividades....................... 35 

 

 

 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AMMA Autarquia Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano 

COEMA Conselho Estadual de Meio Ambiente 

COMDEMA Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente  

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente  

EIA Estudo de Impacto Ambiental  

EIV Estudo de Impacto de Vizinhança  

FMMA Fundo Municipal de Meio Ambiente 

GPS Global Positioning System 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo  

LI Licença de Instalação 

LO Licença de Operação 

LP Licença Prévia  

LU Licença única 

PNMA Política Nacional do Meio Ambiente  

PIB Produto Interno Bruto 

RIMA Relatório de Impacto Ambiental 

RMF Região Metropolitana de Fortaleza 

SEMA Secretaria Estadual de Meio Ambiente  

SEMACE Superintendência Estadual do Meio Ambiente  

SISMUMA Sistema Municipal de Meio Ambiente 

SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente  



 

LISTA DE SÍMBOLOS 

 

% Porcentagem 

§ Parágrafo 

R$ Reais 

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................. 14 

2 OBJETIVOS ...................................................................................................... 19 

2.1 Objetivo geral .................................................................................................... 19 

2.2 Objetivos específicos ......................................................................................... 19 

3 METODOLOGIA ............................................................................................. 19 

3.1 Caracterização da área de estudo ....................................................................     19 

3.2 Características metodológicas da pesquisa .....................................................     22 

3.3 Levantamento de dados ....................................................................................     23 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ....................................................................     24 

4.1 Histórico do licenciamento ambiental do município de Eusébio ..................     24 

4.2 Caracterização do atual processo de licenciamento ambiental municipal ..      31 

4.3 Principais deficiências identificadas no processo de licenciamento 

ambiental no município ....................................................................................     36 

5 CONCLUSÃO ...................................................................................................     39 

 REFERÊNCIAS ................................................................................................   41  

 APÊNDICE A  46 

 APÊNDICE B 47 

 APÊNDICE C 48 

 APÊNDICE D 49 

 APÊNDICE E 50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

14 

1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos séculos, um modelo de civilização alicerçado na industrialização foi 

imposto, com uma nova forma de produção e organização do trabalho e com o crescimento da 

concentração populacional nas cidades. Consequentemente, foi conferido à natureza um valor 

puramente utilitário, dada a importância da exploração em larga escala dos recursos naturais 

para o desenvolvimento econômico das Nações (WOLKMER E PAULITSCH, 2011). A partir 

da segunda metade do século XX, as discussões sobre os problemas ambientais causados pela 

forma como o homem passou a se relacionar e modificar o meio em que vivia se 

intensificaram, impulsionando a criação de políticas públicas voltadas à proteção dos recursos 

naturais nos Estados Unidos, em países da Europa e, posteriormente, em diversos outros 

países, inclusive no Brasil (VIANA, 2007). 

O licenciamento ambiental, no Brasil, é um instrumento da Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA), instituído pela Lei n° 6.938 de 1981. Sua criação teve como 

objetivo promover o controle de atividades e empreendimentos que utilizem recursos 

ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como dos possíveis 

causadores de degradação ambiental (BRASIL, 1981). Em linhas gerais, trata-se de um 

procedimento administrativo através do qual o órgão ambiental competente licencia a 

localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades que utilizem 

recursos ambientais
1
, que sejam passíveis de causar poluição

2
 ou, ainda, que possam causar 

degradação ambiental
3
 (BRASIL, 1997). Esse instrumento deve basear-se, portanto, nos 

princípios da prevenção
4
 e da precaução

5
 para que possua efetividade (CARVALHO, 2014). 

Segundo Teixeira (2013), o licenciamento permite o controle do respeito de outros 

                                                 

1
Recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, 

o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora (BRASIL, 1989). 

2
 Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: a) 

prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais 

e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 

ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos (BRASIL, 

1981). 

3
Degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente (BRASIL, 1981). 

4
Princípio da prevenção: está ligado a uma avaliação dos riscos e impactos possíveis e previamente conhecidos 

de uma atividade, de modo que se possa adotar medidas para mitigar esses impactos e evitar a ocorrência de 

degradação ambiental (CARVALHO, 2014). 

5
Princípio da precaução: destina-se a evitar uma situação de risco ou um potencial dano desconhecido em razão 

da imprevisibilidade das consequências da atividade impactante (CARAVALHO, 2014). 
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instrumentos de defesa do meio ambiente, como o zoneamento urbano e ambiental, a 

avaliação de impacto ambiental e o respeito aos padrões de qualidade ambiental. 

Três fases compõem o licenciamento ambiental brasileiro: concessão da licença 

prévia (LP), que deve ser solicitada na fase de planejamento de um projeto e verifica sua 

viabilidade ambiental; concessão da licença de instalação (LI), que autoriza as obras de 

implantação do empreendimento; concessão da licença de operação (LO), que autoriza o 

início das atividades do empreendimento (BRASIL, 1990). De acordo com Dorneles (2011), 

vários procedimentos administrativos estão envolvidos nas fases do licenciamento ambiental, 

dentre eles estão: a identificação do órgão ambiental competente integrante do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA); a elaboração e apresentação dos estudos 

ambientais pertinentes; realização de vistorias técnicas; audiência pública; análise do pedido 

com deferimento ou indeferimento da licença. Após cumpridas essas etapas, é fundamental 

que o órgão ambiental realize fiscalização e monitoramento para garantir que sejam 

cumpridos todos os requisitos e condicionantes aos quais está atrelada a concessão de cada 

licença (BRASIL, 2007). 

Além da Lei n° 6.938 de 1981, o licenciamento ambiental tem como principais 

normas legais a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n° 001 de 

1986, que traz as diretrizes para uso e implementação da Avaliação de Impactos Ambientais
6
; 

o Decreto Federal n. 99.274 de 1990 que regulamentou a Lei 6.938/81 e introduziu o conceito 

da tripla licença; e a Resolução CONAMA n° 237 de 1997 que dispõe sobre a revisão e 

complementação dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental 

(FIORILLO; MORITA; FERREIRA, 2011). Esta resolução especificou as competências 

relativas aos níveis federal, estadual e municipal e estabeleceu que os empreendimentos e 

atividades sejam licenciados em um único nível de competência.  

Conforme a Política Nacional do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios devem elaborar normas, procedimentos e critérios para realizar o licenciamento 

ambiental (BRASIL, 1981). Visando fixar as normas para a cooperação nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção do meio 

ambiente, ao combate à poluição e à preservação da fauna e da flora, a Lei Complementar n° 

                                                 

6
Avaliação de Impactos Ambientais: Instrumento de política ambiental composto por um conjunto de 

procedimentos que tem por objetivo assegurar que se faça um exame sistemático dos impactos ambientais de 

uma ação proposta e de suas alternativas, e cujos resultados devem ser apresentados de forma clara ao público e 

aos responsáveis pela tomada de decisão, para que sejam considerados por eles (MOREIRA, 1992). 
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140 foi criada em 2011. Esta, assim como a Resolução CONAMA 237 de 1997, confirma a 

importância da esfera municipal no exercício da gestão ambiental, bem como na aplicação do 

licenciamento, controle, monitoramento e fiscalização de atividades de impacto ambiental 

local. O inciso XIV do art. 10° da mencionada lei diz que é uma ação administrativa do 

município, observadas as atribuições dos outros entes federativos, promover o licenciamento 

ambiental de atividades ou empreendimentos (BRASIL, 2011).  

Cerca de 20 anos após a publicação da Resolução CONAMA 237 de 1997 e 6 

anos após a criação da Lei Complementar 140 de 2011, ainda são muitas as municipalidades 

que não emitem licenças ambientais, ou emitem de modo precário. Segundos dados do IBGE 

(2015) apenas 30,4% dos municípios brasileiros realizaram licenciamento ambiental em 2015. 

Agnes et al (2009) afirmam que, antes mesmo da Resolução CONAMA n.º 237 

entrar em vigor, o estado do Rio Grande do Sul iniciou um ensaio ao processo de 

descentralização do licenciamento ambiental, tornando-se referência no Brasil. Os autores 

chamam atenção para o fato de que, antes do processo de descentralização ocorrer no estado, 

as licenças ambientais de todos os municípios eram emitidas em nível estadual, ainda que, de 

acordo com dados de 2004, 65% da demanda se enquadrasse em atividades de impacto local. 

O pioneirismo do estado do Rio Grande do Sul explica por que a maior parte da produção 

científica relativa ao licenciamento ambiental municipal é da região sul do país, como é o 

caso dos trabalhos de Perondi (2008), Burmann (2012) e Tassi e Kühn (2015). Estudos como 

os de Andrade (2007), Monteiro (2009) e Rodrigues (2015) que analisam a municipalização 

do licenciamento em estados do sudeste também são bem mais comuns do que trabalhos que 

se referem a estados do centro-oeste, norte ou nordeste, como é o caso do estudo desenvolvido 

por Moura (2015). 

Além de estar prevista em lei, a municipalização do licenciamento é um 

importante meio de controlar e prevenir os impactos ambientais locais, devido a proximidade 

geográfica aos empreendimentos e a resposta mais rápida as demandas geradas. Para Dorneles 

(2011), a proximidade e familiaridade do município com os seus problemas possibilita que as 

ações sejam voltadas para as necessidades e realidades dos habitantes. Em contrapartida, a 

análise em nível local pode favorecer uns em detrimento de outros, a partir de motivações 

político-partidárias e, ainda, encontrar entraves econômicos, dada a limitação de recursos 

municipais direcionados à gestão ambiental, para obtenção de equipamentos ou contratação 

de profissionais qualificados.  
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No estado do Ceará, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE), 

vinculada à Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA) pela Lei Estadual N° 5.773 de 

2015, é responsável por executar a política ambiental estadual, e integra, como órgão 

seccional, o SISNAMA. Apesar de ter autonomia para licenciar qualquer atividade ou 

empreendimento previstos na Lei Estadual 11.411 de 1987, a autarquia conta com a 

cooperação dos municípios, que podem apresentar anuências para o licenciamento contendo 

dados de localização, tipo de atividade ou empreendimento e adequabilidade às Leis 

municipais de Uso e Ocupação do solo. 

Corroborando a tendência de descentralização da gestão ambiental, uma 

necessidade que já vinha sendo apontada pela limitação da ação dos órgãos ambientais 

nacionais e estaduais em abarcar todos os seus territórios e pela legislação ambiental recente, 

foi criada a Resolução COEMA 01 de 2016 do estado do Ceará, que dispõe sobre a definição 

de impacto ambiental local
7
 e regulamenta o cumprimento ao disposto no art.9º da lei 

complementar 140 de 2011. A Resolução condiciona o exercício das atribuições relativas ao 

licenciamento ambiental à presença de Sistema de Gestão Ambiental no município. Isso 

significa que este deve possuir, no mínimo, uma Política Municipal de Meio Ambiente 

prevista em legislação específica; um órgão ambiental capacitado; um Conselho Municipal do 

Meio Ambiente; uma legislação que discipline o licenciamento ambiental municipal; uma 

equipe multidisciplinar de nível superior; e uma equipe de fiscalização de nível superior 

(CEARÁ, 2016). Até maio de 2017, apenas seis municípios comunicaram oficialmente à 

SEMACE sobre o desempenho da competência para realizar o licenciamento ambiental em 

âmbito local, obedecendo ao § 2º do art. 7º, da Resolução 01 de 2016, sendo esses: Aquiraz, 

Crato, Itapipoca, Paracuru, Crateús e Icapuí (CEARÁ, 2017). Sabe-se, no entanto, que 

existem outros municípios que já emitem licenças ambientais há anos e ainda não estão 

devidamente adequados à Lei. 

São bastante restritas as informações acerca das licenças ambientais emitidas nos 

municípios do estado do Ceará, quais os tipos de atividades e empreendimentos que vem 

sendo licenciados, a quantidade de licenças emitidas anualmente, quais as peculiaridades do 

processo de licenciamento ambiental de cada município e quais as principais dificuldades 

enfrentadas para garantir a efetividade desse processo. Isso porque, apesar de alguns órgãos 

                                                 
7
 Impacto ambiental local: Qualquer alteração do meio ambiente resultante de atividades, obras e/ou 

empreendimentos utilizadores de recursos naturais considerados poluidores, bem como capazes de causar 

degradação ambiental, que manifeste todos os seus efeitos dentro do território de um único município (COEMA, 

2016). 
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ambientais disporem de bancos de dados contendo essas informações, as mesmas não se 

encontram sistematizadas e disponíveis para a sociedade, de modo que sirvam para embasar 

políticas públicas ambientais futuras ou para ajudar a definir os critérios de concessão de 

licenças ambientais. Há também uma escassez de produção científica relacionada aos dados 

de licenciamento ambiental no estado, principalmente se considerarmos o exercício da 

competência em nível municipal. 

Sendo assim, faz-se necessário investigar a municipalização do licenciamento 

ambiental, uma vez que as informações levantadas podem ser utilizadas pelo poder público 

para nortear o crescimento dos municípios e avaliar a efetividade da sua gestão ambiental. 

Conhecer os tipos de licenças que são emitidas nas municipalidades, por exemplo, é uma 

forma de monitorar a capacidade de suporte do território para receber novos 

empreendimentos, tratando-se, portanto de uma forma de facilitar a avaliação dos impactos 

ambientais cumulativos
8
 sofridos, o que é pouco considerado nas análises ambientais, devido 

à dificuldade de mensurar e relacionar as diversas fontes individuais de impactos. Além disso, 

vale ressaltar a importância da disponibilização dos dados referentes ao licenciamento 

ambiental para a população, para que essa esteja a par do rumo que o crescimento do 

município está tomando e das consequências desse crescimento para o meio ambiente, afinal, 

o licenciamento é uma das principais ferramentas da qual a sociedade dispõe para controlar a 

manutenção da qualidade do meio ambiente, que está diretamente relacionada à saúde pública 

e à qualidade de vida da população (DORNELES, 2011).  A divulgação de informações 

referentes a esse tema pode, portanto, contribuir para o aumento do senso de responsabilidade 

ambiental da sociedade e o reconhecimento da sua influência como agente transformador do 

espaço que habita.   

Para Rodrigues (2015), o Licenciamento Ambiental Municipalizado não é apenas 

uma ferramenta de arrecadação de recursos, mas um meio de garantir efetividade e rapidez na 

solução dos problemas ambientais causados pelas atividades licenciadas e apresentar 

alternativas para o controle, mitigação e compensação dos danos decorrentes dessas 

atividades, de modo que o empreendedor passe a conhecer os efeitos ambientais do seu 

empreendimento e possa gerenciá-lo melhor. Considerando a importância da gestão ambiental 

municipal e a carência de trabalhos científicos que abordem a municipalização do 

licenciamento ambiental no Ceará, este estudo tem por objetivo analisar o processo de 

                                                 
8
Impactos ambientais cumulativos: São aqueles que se acumulam no tempo ou no espaço, devido à combinação 

de efeitos causados por uma ou várias ações (SÁNCHEZ, 2008). 
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licenciamento ambiental no município de Eusébio – CE no período de janeiro de 2013 ao 

início de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

20 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Analisar o processo de licenciamento ambiental no município de Eusébio – CE. 

2.2 Objetivos específicos 

I. Descrever como se iniciou o processo de licenciamento ambiental no município de 

Eusébio; 

II. Descrever o processo atual do licenciamento ambiental no município – exigências, 

fluxos, prazos, condicionantes e taxas; 

III. Quantificar as licenças únicas, prévias, de instalação e de operação emitidas no 

período de janeiro de 2013 a dezembro de 2016; 

IV. Identificar as principais deficiências do processo de licenciamento ambiental no 

município. 
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3 METODOLOGIA 

3.1.Caracterização da área de estudo 

O município de Eusébio está localizado na Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF), entre as coordenadas geográficas 3º 53‟S e 38º 27‟W, conforme a Figura 1. Com 

79.005 Km² de área e 46.033 habitantes (IBGE, 2010), seu território está inserido na planície 

litorânea, com clima Tropical Quente Sub-úmido e pluviosidade média de 1.379,9 mm 

(IPECE, 2010).  

Figura 1 — Mapa de localização do município de Eusébio, Ceará. 

 
Fonte: Lopes (2017). 

As feições de relevo do município correspondem aos campos de dunas da faixa 

costeira e, ao sul, os tabuleiros pré-litorâneos. Seu território não está conectado ao mar, porém 

possui trechos de unidade geoambiental da Planície Fluviomarinha do Rio Pacoti com áreas 

de Vegetação de Mangue. Há também extensas Planícies Fluvial e Fluviolacustre do Riacho 

Coaçu, que corta todo o município (CEARÁ, 2016). Quanto à geologia, seu substrato é 

constituído por sedimentos areno-argilosos, com níveis conglomeráticos do 

Terciário/Quaternário e pelos sedimentos arenosos das dunas e paleodunas do Quaternário.  
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O tipo de solo encontrado é o podzólico, tendo estabelecida uma comunidade 

vegetal típica de tabuleiro, com espécies próprias da caatinga e de mata serrana; próximo do 

litoral, no estuário do rio Pacoti, ocorre uma mancha de floresta perenifólia paludosa marítima 

(vegetação de mangue) (CPRM, 1998). 

Os corpos hídricos, que recobrem 4,86% do território de Eusébio, são os afluentes 

das bacias do rio Cocó e Pacoti, além do rio Coaçu (principal rio do município) e de lagoas 

como a da Precabura, Parnamirim e dos Pássaros. Cabe destacar que a Lagoa da Precabura é o 

maior espelho d’água e um dos últimos recursos hídricos preservados da Região 

Metropolitana de Fortaleza (CEARÁ, 2016). 

No que se refere à evolução urbana, Eusébio era o único município 100% urbano 

do estado do Ceará, além da capital, até 2010 (CEARÁ, 2016), embora ainda possua, em 

2017, grande parte do seu território com características rurais. A baixa taxa de cobertura 

urbana de esgoto, de 13,36%, é um dos fatores que indicam o descompasso entre o processo 

de urbanização e a criação de infraestrutura adequada para atender a população. De acordo 

com Oliveira (2015), essa falha no saneamento básico leva a população a utilizar fossas 

sépticas, que podem transformar-se em fossas negras em função da oscilação sazonal do nível 

freático. Já a coleta de lixo domiciliar atende 75,34% dos domicílios particulares do Eusébio, 

número semelhante ao observado em Fortaleza (IBGE, 2010). 

No contexto da RMF, o município possui o segundo maior Produto Interno Bruto 

(PIB) per capita, de 29.327 reais, ficando atrás somente de São Gonçalo do Amarante (IBGE, 

2012). Possui ainda o segundo maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), de 0,701, 

enquanto o de Fortaleza é de 0,754 (IPECE, 2010), o que mostra que o município se destaca 

não só no quesito econômico, mas também nos campos da educação e da saúde. 

Segundo Silveira e Sales (2011), até meados dos anos 1990 o município de 

Eusébio possuía uma área urbana pouco consolidada e ocupada, predominantemente, por 

sítios e residências de veraneios. Nos últimos anos, pressionado pela expansão do sudeste de 

Fortaleza, o município passa a ser ocupado por condomínios horizontais e loteamentos 

fechados, que promovem modificações estruturais na ordenação do seu território. 

Nogueira (2011) afirma que, a partir da década de 1990, Eusébio atinge um novo 

patamar de reprodução do capital, atendendo aos interesses de novos grupos e agentes 

econômicos que passaram a atuar em seu território, o que tem refletido em rápidas 
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transformações dos seus indicadores econômicos e demográficos. Essas mudanças vinculam-

se ao processo de metropolização e expansão de Fortaleza, com migração de parte da sua 

população para outros municípios da RMF e deslocamento de atividades de produção e 

consumo, principalmente em direção à CE-040 e à rodovia BR-116. 

Para melhor compreender essas transformações, podemos observar que a 

população do município, que em 1991 era de 20.410 pessoas, aumentou mais de 100% em 

vinte anos, chegando a 46.033 pessoas em 2010 (IBGE, 2010). Já o seu PIB aumentou cerca 

de 50% em apenas quatro anos, passando de 938.076.000 reais em 2008 para 1.407.512.000 

reais em 2012 (IBGE 2012). 

Diversos fatores contribuíram para atrair a implantação de indústrias e empresas 

de diversos portes para o território do Eusébio, dentre os quais se destacam a política estadual 

de incentivo à industrialização, os incentivos fiscais do próprio município, a facilidade de 

acesso, proximidade de Fortaleza e, consequentemente, do Porto do Mucuripe e a 

disponibilidade de recursos hídricos e outros recursos ambientais (SILVEIRA E SALES, 

2011). O município também se tornou um receptor de parte da população de Fortaleza que 

buscou o local motivada pela abundância de terrenos disponíveis, e pelas suas características 

ambientais (NOGUEIRA, 2011). 

De acordo com Silveira e Sales (2011), houve, em Eusébio, uma transformação 

progressiva dos sítios e chácaras em empreendimentos fechados, voltados, em sua maioria, 

para as classes de alta renda da capital. Essa mudança no perfil de ocupação vem acarretando 

impactos negativos aos recursos hídricos da região, uma vez que é recorrente o aterramento de 

lagoas e desvio dos canais de rios em condomínios horizontais. Essas práticas poderão causar, 

em médio prazo, descaracterização do ambiente, impermeabilização do solo e assoreamento 

das lagoas, repercutindo no clima urbano. Além disso, grandes loteamentos fechados como 

Alphaville Eusébio, Quintas do Lago e Quintas das Fontes limitam o acesso da população a 

corpos hídricos, ao incorporar partes desses ao seu interior. Os autores citam ainda o 

problema da segregação residencial resultante desse tipo de ocupação em que não há diálogo 

com o entorno existente e cujos moradores não vivenciam o município que habitam. 

A distribuição dos equipamentos de lazer no município, como a casa de 

espetáculo Forró no Sítio, o Clube do Vaqueiro e o Autódromo Internacional Virgílio Távora, 

frequentados principalmente pela população de Fortaleza, indica o grau de dependência do 
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município em relação à capital, que ao longo do tempo dispersou equipamentos e funções 

urbanas nos municípios vizinhos. Essa dispersão resultou num desenvolvimento urbano 

exógeno, ditado para atender as demandas de comércio e serviço da capital. A instalação de 

algumas indústrias na região deu-se de forma semelhante, atraindo mão-de-obra especializada 

principalmente de Fortaleza (SILVEIRA, 2012). 

A tabela 1 apresenta os quantitativos e a distribuição percentual das classes de uso 

e cobertura do solo. Dentre elas, as classes mais representativas são: área edificada/em 

edificação; vegetação antropizada com padrão irregular; e vegetação natural arbórea/arbustiva 

(CEARÁ, 2016). 

Tabela 1: Quantitativo das classes de uso e cobertura do solo no Município de Eusébio. 

          Classe Área (Km²) Área (%) 

Alteração tecnogênica 0,5075 0,66 

Aquicultura/salinas 0,0100 0,01 

Área degradada com solo exposto 0,2311 0,30 

Área edificada/em edificação 31,9591 41,55 

Corpos d'água 3,7407 4,86 

Sedimento arenoso 0,0007 0,001 

Sedimento lamoso 0,0350 0,05 

Vegetação antropizada com 

cultura/reflorestamento 

0,9034 1,18 

Vegetação antropizada com padrão 

irregular 

23,2680 30,25 

Vegetação natural 

arbórea/arbustiva 

25,2914 19,98 

Vegetação natural de 

mangue/apicum 

0,6847 0,89 

Vegetação natural herbácea 0,2778 0,36 

TOTAL 76,9 100 

Fonte: (CEARÁ, 2016) 

3.2. Características metodológicas da pesquisa 

O método aplicado no presente estudo foi o indutivo, caracterizado por Marconi e 

Lakatos (2009) como um meio de inferir-se uma verdade geral ou universal, não contida nas 

partes examinadas, partindo de dados particulares suficientemente constatados. Quanto às 

diferenças entre os métodos dedutivo e indutivo, as autoras afirmam que, enquanto no 

primeiro as premissas verdadeiras levam inevitavelmente à conclusão verdadeira, no segundo 

essas premissas conduzem apenas a conclusões prováveis. 

Quanto à abordagem, a pesquisa possui caráter quali-quantitativo, já que apresenta 

dados e resultados que podem ser quantificados e tratados estatisticamente, mas também 
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utiliza dados descritivos e preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos e 

fornecer uma análise mais detalhada sobre a investigação (MARCONI E LAKATOS, 2009). 

Para Landim et al. (2006), em muitas circunstâncias, a utilização de única abordagem pode ser 

insuficiente para abarcar a realidade observada. Nesses casos, elas podem e devem ser 

utilizadas como complementares, deixando o confronto entre quantitativo e qualitativo apenas 

no campo teórico, enquanto a relação prática entre os métodos deva ser de diálogo e 

complementaridade, propiciando uma melhor interpretação do mundo.  

Com relação aos objetivos e aos procedimentos técnicos utilizados, é possível 

classificar a pesquisa como exploratória e como um estudo de caso. Isso significa que há o 

objetivo de proporcionar maior familiaridade com o problema, de modo a torná-lo mais 

explícito e que será realizado um estudo profundo e exaustivo de um objeto, de maneira que 

permita seu amplo e detalhado conhecimento (GIL, 2002). 

3.3. Levantamento de dados 

O método de levantamento de dados utilizado foi baseado nos empregados por 

Monteiro (2009) na sua dissertação sobre a municipalização do licenciamento ambiental em 

Macaé – RJ, por Brandt (2013) no estudo sobre os desafios do licenciamento ambiental no 

município de Roca Sales - RS e por Tassi e Kühn (2015) em seu diagnóstico do licenciamento 

ambiental no município de Palmeiras das Missões – RS. Inicialmente foi feito um 

levantamento de informações sobre o tema estudado, com consulta a bases de dados 

secundários, como leis, livros, monografias, dissertações, artigos, cartilhas e conteúdos de 

websites. Assim, foram levantadas questões conceituais, legais e institucionais, bem como 

caracterizações sociais, econômicas e ambientais do município de Eusébio. Além disso, foi 

possível conhecer outros trabalhos sobre a municipalização do licenciamento ambiental no 

Brasil, os quais auxiliaram tanto na definição da metodologia como na discussão dos dados 

obtidos nesse estudo.  

Para alcançar os objetivos pretendidos, foi realizado um estágio na Autarquia 

Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano de Eusébio (AMMA) no período de julho de 

2015 a junho de 2017, através do qual foi possível participar e conhecer os procedimentos 

diários relativos ao licenciamento ambiental. Além de experienciar o trabalho desenvolvido na 

AMMA, pôde-se aplicar questionários aos funcionários a fim de descobrir como se deu a 

criação do órgão e obter informações diversas sobre o seu funcionamento. Foram criados 
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cinco questionários curtos, com base nos desenvolvidos por Moura (2015) e Braun (2015), 

contendo perguntas subjetivas, direcionados ao primeiro presidente da autarquia (2010 a 

2013), ao atual presidente, ao ex-diretor de análise e aprovação de projetos e atual Ouvidor 

Geral, ao coordenador do fundo municipal de meio ambiente e à coordenadora do 

departamento de análise ambiental. Além de acrescentar ao que foi percebido, através de 

observação direta, sobre a emissão de licenças pela autarquia, as respostas sanaram dúvidas a 

respeito da im 

plantação do licenciamento ambiental municipal em 2010 e dos desafios 

enfrentados na época; das dificuldades percebidas pelos gestores de garantir a eficácia do 

processo de licenciamentos; e da visão dos gestores sobre a atuação do órgão no município. 

A investigação exploratória documental foi feita no arquivo “bdamma”, 

compartilhado digitalmente dentro da autarquia por um computador servidor, no qual constam 

planilhas com dados referentes às licenças ambientais emitidas no período compreendido 

entre os anos de 2013 a 2016. Não foi possível ter acesso aos dados de janeiro a junho de 

2014 devido a inexistência de planilhas sistematizadas. As planilhas do excel foram 

organizadas e editadas para que fossem mantidas apenas as informações relevantes para a 

pesquisa, sendo essas: data de entrada do processo, tipo de licença emitida, descrição do 

objeto da licença, data de expedição, prazo de validade e endereço do empreendimento. Em 

seguida, o número total e por tipo de licenças emitidas por ano foi contabilizado no próprio 

excel e foi realizada a análise desses e dos demais dados obtidos. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Histórico do licenciamento ambiental no município de Eusébio 

Por meio da legislação ambiental municipal e do questionário aplicado ao ex-

Presidente da AMMA, foi possível saber como se deu o início do processo de licenciamento 

ambiental no município. As respostas do questionário aplicado ao ex-Coordenador de Análise 

e Aprovação de Projetos e atual Ouvidor da autarquia, também contribuíram para o 

levantamento dessas informações. 

O primeiro passo para a municipalização do licenciamento ambiental em Eusébio 

foi a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA), através da 

Lei n° 732 de 2007. O órgão tem caráter consultivo, deliberativo e de assessoramento, no 

âmbito de sua competência, sobre questões ambientais concernentes ao município e tem como 

objetivo assessorar a gestão da Política Municipal de Meio ambiente com o apoio da 



 

27 

Prefeitura Municipal (EUSÉBIO, 2007).  

A criação da AMMA, órgão local do SISMUMA, ocorreu oficialmente dois anos 

após a origem do COMDEMA, através da Lei Complementar n° 003 de 30 de dezembro de 

2009. A autarquia é caracterizada, no Artigo 1° da referida lei, como de personalidade jurídica 

de direito público interno, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial (Eusébio, 

2009). Na prática, conforme relato do ex-Coordenador de Análise e Aprovação de Projetos, o 

órgão passou a adquirir independência financeira a partir do início de 2017, dependendo, até 

então, do repasse de recursos da prefeitura. O artigo 2° da lei complementar determina a 

competência da autarquia de implementar, coordenar e executar a Política Municipal de Meio 

Ambiente no âmbito do território do município. Entre suas atribuições específicas, está o 

licenciamento ambiental, controle, monitoramento e fiscalização de atividades e 

empreendimentos capazes de causar poluição, degradação ou alteração significativa do meio 

ambiente. 

O Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) foi criado através da Lei n.º 948 

de 2010 com o objetivo de implementar ações destinadas à melhoria da gestão dos recursos 

naturais (EUÉBIO, 2010). A existência desse fundo no município serve de subsídio para as 

políticas públicas ambientais locais, conferindo mais eficiência à captação e destinação dos 

recursos, além de explicitar o comprometimento do município com o adequado uso dos 

recursos naturais (CUNHA JÚNIOR, 2013). Constituem o FMM: doações orçamentárias 

especificamente destinadas; créditos adicionais suplementares a ele destinados; produtos de 

multas por infração à legislação ambiental; doações de pessoas físicas e jurídicas; doações de 

entidades nacionais e internacionais; recursos de acordos, contratos, consórcios e convênios; 

rendimentos obtidos com aplicação do seu próprio patrimônio; indenizações de cobranças 

judiciais, extrajudiciais de áreas verdes, devidas em razão de parcelamento irregular do solo; 

compensação financeira ambiental; outras receitas eventuais. 

Ainda que a existência do COMDEMA , do FMMA e de um órgão executivo 

capacitado seja determinante para garantir a efetividade do licenciamento ambiental, é 

essencial que o município possua também uma Política Municipal de Meio Ambiente prevista 

em legislação específica, o que não ocorre no município de Eusébio. Esse fato é contraditório, 

tendo em vista que tanto as leis de criação do COMDEMA e do FMMA quanto a lei de 

criação da AMMA fazem menção a essa política pública. 

 Segundo o ex-Presidente da AMMA, a criação da autarquia foi motivada pela 

necessidade do município de possuir autonomia legal para controlar as alterações do meio 

ambiente ocorridas em seu território em decorrência de atividades antrópicas. Outra 
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motivação foi a possibilidade de municipalizar o licenciamento ambiental, com o objetivo de 

agilizar o processo para os investidores e a sociedade local, e de ter controle dos 

empreendimentos licenciados no município. Ainda de acordo com o ex-Presidente, não houve, 

por parte da AMMA, a iniciativa de procurar a SEMACE para tratar do processo de 

municipalização do licenciamento ambiental em Eusébio, de modo que o órgão estadual não 

interferiu na criação da autarquia municipal ou nos seus primeiros anos de atuação. 

A criação de cargos para funcionários da AMMA se deu em outubro de 2010, 

através da Lei complementar n° 008. No total, foram criados 11 cargos comissionados, além 

40 cargos efetivos. O núcleo de atividades ambientais foi composto, oficialmente, por dois 

geólogos, dois geógrafos, dois biólogos, dois químicos, dois engenheiros agrônomos e dois 

advogados. Em caso de necessidade, eram consultados engenheiros civis da Secretaria de 

Obras. Para o núcleo de licenciamento, foram direcionados seis agentes ambientais, sem curso 

de nível superior especificado, dois engenheiros ambientais e dois engenheiros civis. Na 

prática, o corpo técnico responsável pelo licenciamento era composto inicialmente por um 

geógrafo, um biólogo e duas estagiárias que cursavam o curso de geografia. Dentre os 

funcionários com cargos comissionados, estavam o Coordenador de Gestão Ambiental, o 

Diretor do Departamento de Gestão do Fundo Municipal de Meio Ambiente, o Diretor de 

Fiscalização, Diretor de Licenciamento, Supervisor de Monitoramento Ambiental e 

Supervisor de Avaliação de Licenciamento Ambiental. 

A Lei municipal n° 943, que institui o licenciamento ambiental em Eusébio, as 

taxas de licenças ambientais e custos de análises de estudos ambientais, foi publicada em 

agosto de 2010. No entanto, somente as atividades de fiscalização e educação ambiental 

foram desenvolvidas pela AMMA nesse ano.  A divulgação da existência da autarquia foi o 

principal objetivo que se buscou alcançar entre 2010 e 2011. Esse trabalho se deu de forma 

lenta e gradual, devido a limitação de recursos humanos e financeiros. Com o auxílio de 

outras secretarias da prefeitura, as quais emprestavam veículos à AMMA, foram designados 

dois fiscais ambientais para esclarecer a população local quanto à importância da criação de 

um órgão municipal de meio ambiente e sobre os serviços que passariam a ser oferecidos à 

comunidade. Em meio a esse processo foram emitidas as primeiras notificações de infrações 

ambientais, as quais eram de constatação de irregularidade e não autuações propriamente 

ditas. 

Em setembro de 2011, a equipe técnica da AMMA foi complementada através da 

contratação de um químico industrial e com a chegada de mais uma estagiária, estudante de 

geografia. Foram emitidas, então, as primeiras licenças ambientais, todas referentes à 



 

29 

construção de residências. Concomitantemente iniciou-se, através da equipe de fiscalização, 

um processo de identificação dos empreendedores instalados em Eusébio que não possuíam 

licenças de operação emitidas pela SEMACE, ou cujas licenças estavam com o prazo de 

validade expirado. Já em 2012, de acordo com o ex-Coordenador de Análise e Aprovação de 

Projetos, houve um aumento significativo do número de licenças de instalação de residências 

e outros empreendimentos emitidas pela AMMA. Contudo, não é possível afirmar com 

precisão a porcentagem desse aumento, uma vez que todos os dados quantitativos 

sistematizados referentes ao licenciamento realizado em 2011 e 2012 foram perdidos.  

Com a publicação da Lei Complementar n° 013 de 2013, o departamento de 

controle urbano foi incorporado fisicamente ao nome da AMMA. Isso resultou numa melhoria 

da comunicação entre esse setor e o setor ambiental, contribuindo para que o licenciamento 

fosse realizado em consonância com a lei municipal de uso e ocupação do solo e com o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Integrado de Eusébio. Outros três fatos importantes marcaram o 

ano de 2013: a compra de um scanner e de um software de gerenciamento eletrônico de 

documentos, que viabilizou a disponibilização de todos os processos da autarquia na internet; 

a criação da Instrução Normativa n° 002 de 2013, que regula, dentre outras ações, os 

procedimentos para geração de pareceres técnicos e/ou apuração de infrações verificadas 

durante as vistorias técnicas do processo de licenciamento; e a mudança da presidência da 

AMMA, assumida pelo Vice-Prefeito, Paulo César Feitosa, o que facilitou a atuação do órgão, 

dada a influência política do novo Presidente. No mês de junho do mesmo ano, o cargo de 

Presidente foi transferido para o advogado Celso Henrique Martins Rodrigues, sem que 

houvesse prejuízo no funcionamento da autarquia. 

Os equipamentos necessários para se realizar a análise dos processos de 

licenciamento foram adquiridos aos poucos pela AMMA. Em 2012, as vistorias in loco 

referentes a esses processos eram realizadas com o uso de um veículo alugado e a autarquia 

não dispunha de outros aparatos que facilitassem o trabalho dos técnicos ambientais. 

Posteriormente, até o ano de 2016, foram adquiridos um carro pequeno, um binóculo, uma 

trena digital, um GPS e uma trena manual para o setor de licenciamento ambiental, além de 

duas caminhonetes para a equipe de fiscalização. A disponibilização de equipamentos 

adequados, a consolidação de uma equipe técnica ambiental multidisciplinar e a adequação do 

fluxo de funcionamento da AMMA possibilitaram o início da emissão de licenças de operação 

a partir do final de 2012 e a continuidade da emissão de licenças prévias, de instalação e 

licenças únicas. De acordo com Cunha Júnior (2013), a existência de veículo que possa atender 

prontamente as necessidades da pasta ambiental é condição essencial para que as demandas de 
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licenciamento e fiscalização possam ser realizados de maneira célere e eficaz. O autor afirma que 

a dificuldade no uso de veículos resulta em morosidade da análise ambiental, podendo refletir 

diretamente no agravamento de impactos ambientais. 

Ao consolidar a municipalização do licenciamento ambiental, Eusébio entrou para 

a estatística nacional dos 35,1% de municípios com população entre 20001 e 50000 habitantes 

que realizam o licenciamento (IBGE, 2015). 

Com relação ao quantitativo de licenças ambientais emitidas nos últimos anos, 

dados de controle interno da AMMA mostram que entre 2013 e 2016 houve a expedição de 

mais de 1198 licenças, entre LP, LI, LO e LU. De fato, esse número deve ser 

consideravelmente maior, uma vez que a autarquia não possui informações referentes ao 

primeiro semestre de 2014 sistematizadas.  

Enquanto em 2013 a AMMA expediu 238 licenças ambientais, das quais 90,76% 

eram licenças únicas e 9,24% eram licenças de operação, em 2015 foram expedidas 455 

licenças, sendo 78,68% licenças únicas, 18,68% licenças de operação, 2,64% licenças de 

instalação e 0,44% licenças prévias. No ano de 2016 o número de licenças expedidas foi 281, 

sendo 68,7% licenças únicas, 27% licenças de operação, 3,2% licenças de instalação e 1,1% 

licenças prévias (gráfico 1). Percebe-se que o número de licenças aumentou gradualmente 

entre 2013 e 2015, reflexo da consolidação da municipalização do licenciamento e do 

crescimento do município de Eusébio. Houve, no entanto, um decréscimo significativo no ano 

de 2016. É provável que isso esteja associado à crise político-econômica que se agravou no 

Brasil nesse ano, tendo como consequências o fechamento de empresas e indústrias e a 

diminuição de obras de construção civil. 

Figura 2 – Gráfico com número de licenças ambientais expedidas, por tipo, pela AMMA de Eusébio nos anos de 

2013, 2015 e 2016. 
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Fonte: própria autora (2017). 

Segundo Moura (2015), o órgão executor da gestão ambiental do município de 

Maracanaú – CE, que possui 106,648 km² e 209057 habitantes e também faz parte da RMF, 

foi criado em 2005 e teve suas primeiras licenças ambientais expedidas em 2008. No total, o 

município expediu 105 licenças nesse ano, das quais 9 eram LU, 47 LP, 35 LI e 14 LO. O 

pioneirismo no fortalecimento da política ambiental local de Maracanaú em relação a Eusébio 

se justifica pelo fato do primeiro município abrigar uma das maiores áreas industrializadas do 

Estado do Ceará, além de possuir mais que o triplo de habitantes.  Isso implica numa maior 

necessidade de investimentos em gestão ambiental para regular as atividades industriais que, 

em geral, possuem um alto potencial poluidor-degradador, principalmente se comparadas a 

obras de instalação de residências ou atividades de prestação de serviços, por exemplo. A 

diferença entre a quantidade de licenças de operação emitidas em Maracanaú em 2008 e em 

Eusébio no ano de 2013 (14/22), momentos em que cada um iniciava o processo de expedição 

de licenças de operação, chama atenção. O fato de apresentar um número maior de LO 

emitidas em relação ao município vizinho, mais industrializado, indica que há um maior 

controle das atividades e empreendimentos operantes em Eusébio do que em Maracanaú. 

Lima (2013) afirma que os poderes locais são bastante suscetíveis ao apelo da geração de 

emprego por parte das atividades econômicas, principalmente ao se considerar o retorno 

político traduzidos em mais votos quando uma nova indústria ou empresa prestadora de 

serviços se instala no município.  No entanto, é notável que a quantidade de indústrias 
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instaladas no território municipal nem sempre é proporcional ao grau de aplicação das 

políticas públicas ambientais. 

De acordo com Braun (2015), no ano de 2013, foram emitidas: 778 licenças 

ambientais no município do Rio de Janeiro; 1027 em Porto Alegre; 720 em Salvador; 839 em 

Cuiabá; e 98 em Rio Branco. Já em 2014, a quantidade de licenças emitidas pelos mesmos 

municípios foi: 889 no Rio de Janeiro; 677 em Porto Alegre; 532 em Salvador; 1047 em 

Cuiabá; e 142 em Rio Branco.  O autor afirma que a diferença entre os números de licenças 

emitidas em Rio Branco e nas demais capitais se justifica por este ter menor PIB e menor 

população que as outras. O mesmo pode ser afirmado quanto à diferença entre a quantidade 

de licenças emitidas em Eusébio nos anos de 2013 e 2014 e a quantidade de licenças emitidas 

nos municípios citados nos mesmos anos.  

No gráfico 2,  estão os dados relativos à emissão de licenças no segundo semestre 

dos anos de 2013 a 2016. Essa comparação foi realizada devido à inexistência de dados do 

primeiro semestre de 2014, o que inviabilizou a comparação entre as licenças totais emitidas 

nos quatro anos. Assim, observa-se que no segundo semestre dos anos de 2013, 2014, 2015 e 

2016 foram emitidas, respectivamente, 113, 224, 455 e 231 licenças ambientais, considerando 

todos os tipos. Os valores mostram que realmente houve um crescimento gradual do número 

de licenças emitidas de 2013 a 2015 em Eusébio, seguido de um decréscimo considerável no 

ano de 2016. 

Figura 3 – Gráfico do número de licenças ambientais expedidas, por tipo, pela AMMA de Eusébio no segundo 

semestre dos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016. 
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Fonte: própria autora (2017). 

Lima (2013) afirma que o aumento no número de licenças ambientais emitidas 

não garante que tudo esteja funcionando de acordo com os parâmetros legais, já que os 

interesses políticos atuam de forma mais incisiva nos municípios. Para Braun (2015), esse 

número é um indicador de que a legislação ambiental está sendo seguida, mas não traduz 

imediatamente a qualidade da gestão ambiental municipal, sendo necessário para isso que as 

exigências e condicionantes das licenças estejam promovendo a proteção ambiental.  

A quase inexistência de licenças prévia e de instalação tanto no gráfico 1 quanto 

no 2 deve-se à prática muito usual de se condensar a emissão dessas duas licenças numa só 

etapa (LU) independente do tipo de empreendimento que se pretenda instalar e do seu 

potencial poluidor. Assim, tanto a instalação de uma indústria de cosméticos quanto a de uma 

residência unifamiliar passam pelo licenciamento único, com a diferença de que a primeira 

dependerá da expedição posterior da licença de operação. Pode-se afirmar, portanto, que a 

expedição de LU vem sendo realizada de forma equivocada, em desconformidade com a Lei 

n.º 943 de 2010. 

4.2 Caracterização do atual processo de licenciamento ambiental municipal 

A AMMA possui hoje 48 funcionários, dentre os quais 3 compõem a equipe 

técnica diretamente responsável pelo licenciamento ambiental: uma geógrafas efetivada 

através de concurso público; uma engenheira química, que além de concursada possui o cargo 

comissionado referente à Coordenação do Licenciamento e Monitoramento Ambiental; e uma 
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bolsista estudante de Ciências Ambientais. O setor de fiscalização é composto por 9 

funcionários, sendo 1 concursado, com ensino superior completo e 8 contratados, dos quais 

apenas 1 concluiu um curso de graduação. Os fiscais ambientais não se dedicam 

exclusivamente ao licenciamento ambiental, mas são responsáveis pela identificação de 

empreendimentos em processo de instalação ou que operam de forma irregular, sem as 

devidas licenças, e daqueles cujas licenças estão com os prazos de validade expirados. O 

número reduzido de servidores efetivos no setor de fiscalização pode ter como consequências: 

descontinuidade dos processos de gestão, com alternâncias rotineiras dos quadros técnicos e 

administrativos; maior dispêndio de tempo e recursos para promover capacitação e suprir 

deficiências operacionais; fragilidade imposta aos servidores pela instabilidade empregatícia 

(CUNHA JÚNIOR, 2013). De acordo com a Coordenadora de Licenciamento e 

Monitoramento Ambiental, os profissionais responsáveis pela análise dos processos de 

licenciamento não recebem treinamentos ou capacitações de imediato, ao tomarem posse dos 

cargos de técnico ambiental. Porém, a AMMA estimula a formação continuada, 

principalmente através da divulgação de cursos, workshops e seminários oferecidos por outras 

instituições. Considerando a complexidade inerente aos sistemas ambientais, pode-se afirmar 

que a construção contínua do conhecimento é fundamental para garantir que o processo de 

análise ambiental seja realizado com qualidade. Para Assunção (2006), os profissionais de um 

órgão ambiental municipal precisam ter um bom conhecimento técnico das atividades a serem 

licenciadas e dos locais de instalação de cada empreendimento. Segundo a autora, isso dá 

condições para que sejam estabelecidas, na licença prévia, condicionantes condizentes com a 

atividade proposta e com o local que sofrerá os impactos diretos causados pela intervenção.  

Burman (2010) afirma que o Sistema Integrado de Gestão Ambiental obriga que 

os municípios criem leis próprias ou recepcionem a legislação estadual ou federal para tratar 

da Política Municipal de Meio Ambiente e disciplinar o licenciamento ambiental. O mesmo é 

disposto no Art. 6° da Resolução COEMA n° 01 de 2016 do Estado do Ceará. Em Eusébio, a 

criação da Lei municipal n° 943 de 2010, a qual está em vigor e passa por um processo de 

revisão, se deu seis anos antes da publicação da resolução estadual citada, o que mostra que 

Eusébio já vinha se preparando para a descentralização do licenciamento ambiental antes que 

esse processo fosse devidamente regulamentado no Ceará. Uma das peculiaridades dessa lei é 

a inexistência de definições e a determinação da cobrança de taxas referentes à emissão de 

licenças antes mesmo de se esclarecer o que é o licenciamento ambiental e como este deverá 

ser realizado a nível municipal. Assim, o seu Art. 1° trata da taxa de licença ambiental, gerada 

pelo exercício do poder de polícia do município, que permite fiscalizar e autorizar a instalação 
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e funcionamento de empreendimentos e atividades que possam causar degradação ambiental, 

em conformidade com a Resolução CONAMA n° 237 de 1997 (EUSÉBIO, 2010).  

Ao analisar os códigos ambientais de alguns municípios do Estado da Bahia, 

Cunha Júnior (2013) observou que todos apresentam um padrão muito semelhante em suas 

disposições, não possuindo artigos inovadores ou que tratem de situações especificas de cada 

realidade. Da mesma forma, a Lei n.º 943 de 2010 pouco se atém às especificidades 

ambientais locais, o que pode prejudicar a efetividade da proteção dos recursos naturais no 

município de Eusébio. Sobre os fatores que justificam a adequação da gestão ambiental à 

diversidade de realidades vividas nas municipalidades brasileiras, Leme (2010) pontua que, 

enquanto os municípios mais populosos, principalmente das regiões metropolitanas, 

enfrentam problemas como a poluição atmosférica ou o excesso de impermeabilização do 

solo, os pequenos lidam com pressões sobre os recursos naturais. Segundo a autora, a renda 

per capita da população, o grau de mobilização social e a diversidade populacional interferem 

nas características socioambientais dos territórios. 

Visando fomentar a gestão ambiental local, foi estipulado na Resolução COEMA 

n.º 01 de 2016 que os municípios que atenderem a todos os critérios condicionantes do 

exercício do licenciamento deverão comunicar oficialmente o COEMA, que encaminhará 

cópia da comunicação à SEMA e à SEMACE para fins de harmonização e integração do 

Sistema Estadual de Meio Ambiente (CEARÁ, 2016). Apesar de Eusébio não constar na lista 

de municípios que se declararam aptos a realizar o licenciamento ambiental, divulgada no site 

da SEMACE em maio de 2017, o presidente da AMMA afirma que o comunicado oficial já 

foi realizado.  

Para Nascimento e Fonseca (2016), através dos convênios firmados entre os 

municípios e a administração estadual, busca-se tornar o processo de descentralização 

criterioso, de modo a verificar a real capacidade de cada município em conduzir os processos 

de licenciamento. Todavia, o autor obteve nos resultados do seu estudo indícios de que a 

existência de convênio não garante a inexistência de problemas como a falta de capacitação 

técnica do órgão municipal; interferências políticas; prevalência de interesses econômicos; e 

falta de articulação setorial.  

As principais atividades e empreendimentos de impacto local licenciados pelo 

município de Eusébio são listados no Art. 2° da Lei n° 943 de 2010 e detalhados no seu 

Anexo I, que corresponde à tabela de referência para cobrança de taxa ambiental. Nesta 

constam catorze categorias, conforme segue, nas quais estão inseridas atividades 

correspondentes específicas: mineração e correlatos; indústrias; obras civis correlatas; 
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serviços de utilidade pública e correlatos; resíduos sólidos; transportes, terminais e correlatos; 

turismo e atividades correlatas; atividades diversas; atividades agropecuárias e correlatos; 

veículos de divulgação e similares; comércio varejista e correlatos; comércio de alimentos e 

bebidas e correlatos; serviços de reparação, manutenção e oficinas e correlatos; atividades 

complementares (EUSÉBIO, 2010). Ao se observar o referido anexo da lei municipal, torna-

se evidente a falta de adequação desta à realidade do território regulamentado e até mesmo a 

falta de razoabilidade em alguns aspectos. Por exemplo, na parte da tabela de enquadramento 

de atividades onde estão “indústrias variadas” há a opção “fornos de carvão vegetal somente 

em zona rural”. Acontece que, como já foi citado anteriormente, Eusébio é um município 

100% urbano. Diversas outras incongruências estão presentes no instrumento legal. Outro 

exemplo diz respeito às atividades de “comércio varejista e correlatos”, as quais são 

resumidas a comércio de carnes; comércio de alimentos; lojas de eletrodomésticos e 

equipamentos de som; estabelecimento varejista que utilize aparelho de som para divulgação 

de seus produtos e lojas de discos e fitas. Enquanto essas atividades bastante específicas são 

regulamentadas pela lei, outras importantes e de relevante impacto ambiental não são 

mencionadas, como o comércio de produtos fitossanitários, por exemplo.  

No âmbito do Estado do Ceará, a Resolução COEMA n° 01 de 2016 define 

intervenção de impacto local como o funcionamento de empreendimento, a realização de 

obra, ou a execução de atividade que não causem impactos ambientais capazes de ultrapassar 

os limites territoriais de um município. Além das intervenções listadas na resolução, também 

não são consideradas de impacto local aquelas que lancem efluentes em recurso hídrico que se 

estenda por mais de um município e as realizadas em Áreas de Preservação Permanente 

(CEARÁ, 2016). O enquadramento de atividades disposto na resolução estadual terá 

fundamental importância no processo de revisão da Lei municipal 943 de 2010. 

A Lei n° 943 de 2010 estabelece que o pedido de licença ou serviços técnicos 

deve ser instruído pelas informações do Manual de Licenciamento expedido pela AMMA 

(EUSÉBIO, 2010). Segundo a Coordenadora de Licenciamento e Monitoramento ambiental, 

este documento ainda não foi elaborado, mas existem instrumentos específicos que servem de 

guia para os empreendedores, tais como checklists, termos de referência e memoriais 

descritivos. 

Paz et al. (2010) afirmam que, embora os órgãos licenciadores costumem seguir o 

modelo da tríplice etapa de concessão de licenças ambientais, não é raro a adoção de 

nomenclaturas diferentes, além de especificidades quanto às fases do licenciamento. A 

diferença na tipologia das licenças emitidas pela AMMA em relação ao modelo nacional surge 
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no licenciamento de atividades de mínimo ou pequeno porte e de baixo ou médio potencial 

poluidor, as quais são dispensadas dos outros três tipos de licenças e sujeitas ao licenciamento 

Único. A concessão e expedição das licenças Prévia, de Instalação e de Operação estão 

sujeitas à análise e aprovação da AMMA, podendo depender da elaboração de Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), Estudo de 

Impacto de Vizinhança (EIV), outros estudos que se fizerem necessários e da realização de 

audiência pública, dependendo do porte e potencial poluidor do empreendimento (EUSÉBIO, 

2010). Todas as licenças são assinadas pelo presidente da autarquia, que se baseia nos 

pareceres técnicos elaborados pelos profissionais do setor ambiental e do setor de controle 

urbano para deferir ou não o licenciamento de um empreendimento. 

Quanto aos prazos das licenças emitidas pela AMMA, a Licença Prévia tem 

validade mínima de um ano e máxima de três anos. A Licença de Instalação tem validade 

mínima igual ao prazo de conclusão estabelecido no cronograma da obra, não podendo 

ultrapassar quatro anos. Já a validade das Licenças de Operação e Única é estabelecida de 

acordo com os planos de controle ambiental, devendo ter entre quatro e dez anos. A renovação 

dessas duas últimas tipologias de licenças deve ser requerida com antecedência mínima de 

120 dias da expiração do prazo de validade estabelecido, de acordo com o Art. 5° da Lei n° 

943 de 2010 (EUSÉBIO, 2010). Embora a lei municipal não faça menção à renovação de 

Licenças Prévia ou de Instalação, esta é realizada seguindo o mesmo prazo das demais 

licenças. 

As licenças ambientais são expedidas somente após a conclusão da análise e 

aprovação do projeto de empreendimento ou de exercício de atividade. Mesmo após a 

expedição, cabe à AMMA modificar condicionantes, medidas de controle e adequação, 

suspender ou cancelar uma licença em caso de: violação ou inadequação de condicionantes ou 

normas legais; omissão ou falsificação de informações que embasaram a concessão da 

licença; superveniência de riscos ambientais e à saúde (EUSÉBIO, 2010).  

Os valores em Real referentes ao processo de licenciamento ambiental são 

estipulados dependendo do porte e potencial poluidor do empreendimento ou atividade, 

conforme o Anexo II da Lei n° 943 de 2010. Os custos correspondem à realização de 

análise, vistoria, perícia, emissão de parecer ou laudo técnico e devem ser submetidos à 

correção anual idexada ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Segundo o 

Ouvidor Geral da AMMA, as correções são realizadas atualmente com base na Unidade 

Fiscal de Referência municipal (UFIR) (EUSÉBIO, 2010).  

Tabela 2 – Valores antigos e atuais, em Real, de cada tipo de licença ambiental de acordo com o porte e o 
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potencial poluidor de empreendimentos ou atividades. 

 

 

Porte do 

empreendimento 

 

 

 

Tipo de 

licença 

Valor (R$) da licença por potencial poluidor do 

empreendimento 

Baixo Médio Alto 

Valor na 

Lei n° 

943/2010 

Valor 

Atual 

Valor na 

Lei n° 

943/2010 

Valor 

Atual 

Valor na 

Lei n° 

943/2010 

Valor 

Atual 

Mínimo 

LU 58,67 95,31 64,54 104,84 - - 

LP - - - - 52,80 85,77 

LI - - - - 140,82 228,75 

LO - - -  123,22 200,16 
 

 
  

    

Pequeno 

LU 134,95 219,22 176,03 285,95 - - 

LP - - - - 105,61 171,56 

LI - - - - 281,65 457,52 

LO - - - - 246,46 400,36 
 
 

  
    

Médio 

LU - - - - - - 

LP 170,16 276,41 234,71 381,27 340,32 552,83 

LI 478,80 777,78 651,32 1.058,03 938,84 1.525,08 

LO 240,57 390,79 457,69 743,49 803,88 1.305,85 
 

 
  

    

Grande 

LU - - - - - - 

LP 269,91 438,43 416,61 676,76 686,52 1.115,21 

LI 768,67 1.248,65 1173,55 1.906,35 1877,68 3.050,17 

LO 381,40 619,56 827,35 1.343,98 1613,63 2.621,24 
 

 
  

    

 

 

Excepcional 

LU - - - - - - 

LP 756,94 705,35 765,94 1.229,60 1373,05 2.230,43 

LI 1226,36 1.992,14 2118,26 3.440,97 3755,36 6.100,34 

LO 616,11 1.000,83 1490,41 2.421,07 3227,26 5.242,47 

Fonte: Adaptada da planilha utilizada para cálculo de enquadramento de licenças na AMMA (2017).   

Em caso de licenciamento sujeito à realização de EIA, RIMA, EIV, 

audiência pública, análise e vistoria, o valor em Real é calculado obedecendo à fórmula 

descrita na referida lei (EUSÉBIO, 2010). Segundo o Coordenador do Fundo Municipal 

de Meio Ambiente, todas as taxas referentes à expedição de licenças ambientais são 

utilizadas para cobrir as despesas de funcionamento da AMMA, tais como compra de 

materiais diversos, pagamento de funcionários, manutenção e reforma da estrutura 

física e aquisição de novas viaturas.  

Quadro 1 – Fórmula para cálculo do valor referente ao licenciamento ambiental de atividade ou 

empreendimento sujeito à realização de EIA/RIMA, EIV, audiência pública, análise e vistoria.  
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P = 100 + [A x (B x C) + (D x E)] 

Onde: 

 P = Preço Global Expresso em Real; 

 A = Quantidade de técnicos Envolvidos na Análise; 

 B = Despesa com deslocamentos, observada a seguinte escala, tornando-se como 

referencial o prédio em que funcione a AMMA - EUSEBIO; 

- ................................................ $ 100,00 para distância de até 2 km; 

- ................................................. R$ 150,00 para distância entre 2 e 4 km;  

- ............................................. R$ 200,00 para distância acima de 4 km; 

 C = quantidade de deslocamentos previstos; 

 D = despesas com consultores; 

 E = quantidade de consultores. 

Fonte: Eusébio, 2010. 

A realização de obra, empreendimento ou atividade sem as devidas licenças 

ambientais consiste em infração, que sujeita o empreendedor às seguintes penalidades: 

multa a ser paga em até vinte dias; embargo; interdição; suspensão de atividades até 

que as irregularidades sejam corrigidas; demolição ou remoção; perda ou restrição de 

incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo município. A aplicação das penalidades 

pode ser cumulativa e a multa variar de uma até dez vezes o valor da respectiva licença, 

podendo ser cobrada em dobro ou por dia em caso de reincidência.  Por outro lado, se o 

infrator corrigir a degradação ambiental no prazo estipulado pelo órgão ambiental, a 

multa poderá ser suspensa. O infrator poderá, ainda, ter a multa reduzida em até 90% 

caso cumpra as obrigações assumidas no prazo que lhe for estipulado (EUSÉBIO, 

2010). 

Outra ação passível de multa, nesse caso correspondente a dez vezes o valor 

da licença ambiental, é a modificação da natureza do empreendimento ou atividade 

licenciados, bem como o funcionamento ou exercício em desacordo com a legislação 

vigente. Além de pagar a multa, o infrator terá sua licença cassada e deverá assumir a 

responsabilidade pelos danos causados ao meio ambiente ou a terceiros (EUSÉBIO, 

2010). 

4.3 Principais deficiências identificadas no processo de licenciamento ambiental no 

município 

Através dos questionários aplicados ao atual presidente, à coordenadora de 

licenciamento e monitoramento ambiental, ao ouvidor geral e a uma das geógrafas 

pertencentes ao corpo técnico ambiental da AMMA, identificou-se as principais deficiências 

do processo de licenciamento realizado no município de Eusébio. As respostas obtidas 

traduziram não só a percepção de funcionários que atuam diretamente no licenciamento 

ambiental e pertencem a cargos com competências e graus hierárquicos distintos, mas também 
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a opinião da comunidade atendida pela AMMA, que teve como porta-voz o ouvidor da 

autarquia. 

O problema mais citado pelos funcionários da AMMA como fator que 

compromete a efetividade do licenciamento ambiental no âmbito municipal foi a escassez de 

recursos humanos. Esse fator se reflete tanto na inexistência de uma equipe de profissionais 

responsável, exclusivamente, pelo monitoramento ambiental, como no pequeno número de 

técnicos que se dedicam à análise dos processos de licenciamento. Consequências disso são 

ações de monitoramento esporádicas, a dificuldade de fazer com que os empreendedores 

cumpram as exigências descritas nas condicionantes das licenças ambientais e a realização de 

análises superficiais dos processos, com pareceres técnicos que pouco se atêm às 

especificidades de cada caso, para não comprometer a celeridade da expedição das licenças. 

Vale ressaltar que não existem, na autarquia, profissionais capacitados em geoprocessamento 

que possam contribuir para a integração da análise ambiental com os zoneamentos urbano e 

ambiental, além de contribuir para a revisão desses objetos do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado do município de Eusébio, os quais se encontram defasados.  

De acordo com o presidente da autarquia, a carência de funcionários está 

diretamente relacionada à limitação de recursos financeiros, o que também interfere na 

aquisição de equipamentos e ferramentas que facilitariam o trabalho dos técnicos ambientais, 

bem como nos baixos salários pagos aos profissionais com ensino superior. O salário líquido 

recebido por um geógrafo na AMMA, por exemplo, é de aproximadamente R$ 1500,00, valor 

muito abaixo do piso salarial da categoria. Além disso, é recorrente a dificuldade de se 

conseguir utilizar os veículos da autarquia para realizar vistorias técnicas ambientais 

atualmente, devido as constantes idas destes à oficina por falta de manutenção regular.  

A falta de integração entre os diferentes órgãos ambientais também tem 

repercussões negativas sobre o licenciamento. De acordo com o Art. 3° da Lei municipal n° 

732 de 2007, cabe ao COMDEMA deliberar sobre o licenciamento na fase prévia, instalação e 

operação de qualquer empreendimento passível de comprometer a qualidade do meio 

ambiente (EUSÉBIO, 2007). No entanto, a influência do conselho sobre os critérios de 

concessão de licenças é inexpressiva. Já a pouca comunicação entre a AMMA e a SEMACE 

causa transtornos a empreendedores devido ao conflito de informações fornecidas quanto à 

competência do licenciamento ambiental. Leme (2010) ressalta a necessidade de se formular e 

implementar uma política nacional de capacitação de gestores públicos e conselheiros de meio 

ambiente de forma coordenada com todos os órgãos ambientais nacionais e as representações 

dos órgãos estaduais e municipais, envolvendo também as escolas de governo, universidades 
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e escolas técnicas. A autora idealiza, assim, uma política interfederativa e intragovernamental 

com o objetivo de otimizar esforços e compatibilizar as demandas. 

Outros fatores que podem ser considerados deficiências do licenciamento em 

Eusébio são a resistência dos funcionários ao cumprimento de instruções e normas, o que 

interfere no fluxo dos processos e na organização da AMMA e as falhas de comunicação entre 

os setores de protocolo, controle urbano e controle ambiental. O primeiro problema pode estar 

relacionado aos baixos salários pagos pela autarquia, uma vez que funcionários bem 

remunerados têm mais estímulo para cumprir suas funções com efetividade e atender os 

comandos de profissionais com cargos hierárquicos superiores. Já as falhas de comunicação 

identificadas dentro do órgão ambiental podem ser explicadas pela falta de 

transdisciplinaridade dentre as equipes de profissionais. As pessoas que compõem o setor de 

protocolo não possuem ensino superior completo e só estão familiarizadas com assuntos que 

envolvem o meio ambiente e o controle urbano devido ao acesso superficial que tem aos 

processos de licenciamento diariamente. Já os funcionários do setor de controle urbano se 

atêm às questões que envolvem as profissões de engenharia civil e arquitetura e urbanismo, 

sem demonstrar nenhum interesse pelas questões técnicas ambientais ou pelo trabalho 

desempenhado no setor de protocolo. Em contrapartida, os técnicos ambientais se mantêm 

focados exclusivamente nos aspectos ambientais de cada processo de licenciamento, sem 

buscar entender as relações entre o seu trabalho e os desempenhados pelas demais equipes. 

Desse modo, a falta de interesses comuns entre as equipes interfere no diálogo entre elas. 

A queixa realizada com mais frequência pelos empreendedores à ouvidoria da 

AMMA dizem respeito à demora na análise dos processos de licenciamento e ao fato de o 

atendimento realizado pelos técnicos ambientais não sanar suas dúvidas de forma satisfatória. 

Esse fato pode ser atribuído à necessidade dos poucos profissionais ambientais de atender as 

diversas demandas do trabalho sob sua responsabilidade, de modo que não resta tempo 

suficiente para orientar as pessoas que os procuram. A publicação de um manual do 

licenciamento ambiental municipal poderia esclarecer a população sobre o assunto, 

diminuindo a necessidade de consulta aos profissionais da autarquia e desenvolvendo sua 

compreensão sobre os fatores que influenciam o tempo de tramitação dos processos. 

Todos os problemas elencados até aqui também são listados por Assunção (2006) 

ao analisar o licenciamento ambiental realizado no Brasil: pouco investimento em cursos de 

capacitação; reduzido número de servidores; demanda crescente e excessiva, com um número 

elevado de processos para serem analisados por um reduzido número de funcionário; 

inexistências de dados e informações confiáveis e atualizados para subsidiar a análise do 
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licenciamento; a falta de integração entre o licenciamento e os demais instrumentos da 

política ambiental; inexistência de manual de orientação ao empreendedor; atraso no 

cumprimento de condicionantes; falta de articulação com órgãos que fornecem documentos 

complementares; dificuldade para proceder uma fiscalização sistemática dos 

empreendimentos licenciados. Braun (2015), por sua vez, ao sintetizar os principais aspectos 

negativos comuns ao licenciamento municipal realizado nos municípios de Porto Alegre, Rio 

de Janeiro, Salvador, Cuiabá e Rio Branco, apresenta dois problemas correspondentes aos 

observados em Eusébio: lentidão intra-institucional e na emissão de licenças; e carência de 

pessoal qualificado e equipamentos que facilitem a análise ambiental. Lima (2016) identificou 

em diversos municípios brasileiros os mesmos desafios e obstáculos à municipalização do 

licenciamento: fragilidade institucional de órgãos municipais marcados por quadro 

insuficiente de servidores, baixa capacitação técnica, baixa remuneração e carência de 

materiais. 

Embora alguns municípios brasileiros tenham iniciado a municipalização do 

licenciamento há décadas, em especial municípios do  estado do Rio Grande do Sul, a 

coincidência de tantos problemas associados a esse processo em todas as regiões do país 

confirma a conclusão de Braun (2015) de que a descentralização ainda está se iniciando no 

Brasil e representa um grande desafio para os três níveis de governo, já que a medida que o 

tempo passa, a população aumenta e os espaços geográficos são ocupados geralmente de 

forma desordenada.No Ceará, Moura (2015) identificou, dentre as principais dificuldades 

enfrentadas no processo de licenciamento no município de Maracanaú, a falta de um sistema 

informatizado para gestão dos processos protocolados. A mesma deficiência é citada por 

Braun (2015), mostrando que, embora Eusébio ainda enfrente problemas comuns a diversos 

municípios brasileiros que decidiram proceder com a municipalização do licenciamento 

ambiental, o município possui aspectos positivos como o aumento do número de funcionários 

nos últimos anos, a criação de gerências e um fluxo de processos referente ao processo de 

licenciamento.  

5 CONCLUSÃO 

O trabalho descreveu como se deu historicamente o processo de licenciamento 

ambiental no município de Eusébio, bem como o atual fluxo do licenciamento. Foi analisada a 

emissão de licenças nos últimos 4 anos, possibilitando entender melhor a municipalização 

deste importante instrumento de gestão ambiental (licenciamento). As principais deficiências 

em termos de recursos humanos, infra-estrutura e financeira foram identificadas de modo a 

possibilitar uma reflexão para a melhoria do licenciamento. Considerando que a 
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descentralização do licenciamento (dos órgãos federais e estaduais) para os municípios tende 

a ter um forte crescimento nos próximos anos, a pesquisa possibilita uma análise crítica e 

reforça que este processo deve ser realizado com eficiência técnica/administrativa e com 

critérios rígidos de sustentabilidade ambiental, social e econômica.   
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO AO EX-PRESIDENTE DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE URBANO DO 

EUSÉBIO - CE 

 

Data: ___/___/_____ 

1) Identificação do respondente 

Nome: 

Profissão: 

Cargo: 

Período da Gestão(s): __/__/__ a __/__/__ 

   __/__/__ a __/__/__ 

2) O que motivou o município de Eusébio a criar a AMMA? Como se deu o processo de criação 

da Autarquia (explicar o mais detalhadamente possível)  e a municipalização do 

licenciamento ambiental?  

3) Quais os principais desafios enfrentados durante a criação da AMMA? 

4) Quando se iniciou o processo de licenciamento ambiental na Autarquia?  

5) A SEMACE apoiou a municipalização do licenciamento ambiental no Eusébio após a 

criação da AMMA? De que forma a superintendência estadual interferiu (positiva ou 

negativamente) no início do processo de licenciamento ambiental do município?  

6) Na sua opinião, que vantagens a criação da AMMA trouxe ao município de Eusébio? 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO APLICADO AO EX-COORDENADOR DE 

ANÁLISE E GESTÃO DE PROJETOS E ATUAL OUVIDOR GERAL DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE URBANO DO 

EUSÉBIO - CE 

 

Data: ___/___/_____ 

1) Identificação do respondente 

Nome: 

Profissão: 

Cargo: 

Período da Gestão(s): __/__/__ a __/__/__ 

   __/__/__ a __/__/__ 

2) Quando foram emitidas as primeiras licenças ambientais pela AMMA? 

3) Como se deu o início do licenciamento ambiental municipal em Eusébio? 

4) Quanto ao porte e ao potencial poluidor dos empreendimentos, que tipo de 

licenciamento ambiental foi realizado entre o ano de 2010, quando a AMMA foi 

criada, e o ano de 2013? 

5) Quais os principais desafios enfrentados pela AMMA, no período de 2010 a 2016, 

para garantir a eficácia e efetividade do licenciamento ambiental municipal? 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO APLICADO AO ATUAL PRESIDENTE DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE URBANO DO 

EUSÉBIO - CE 

 

Data: ___/___/_____ 

1) Identificação do respondente 

Nome: 

Profissão: 

Cargo: 

Período da Gestão(s): __/__/__ a __/__/__ 

   __/__/__ a __/__/__ 

2) Quais os principais desafios enfrentados atualmente pela AMMA para garantir a 

eficácia e efetividade do Licenciamento Ambiental Municipal? 

3) Na sua visão, que medidas podem ser implementadas para melhorar a Gestão 

Ambiental Municipal, principalmente no que diz respeito ao Licenciamento 

Ambiental? 

4) A AMMA já se declarou junto à SEMACE como um órgão ambiental municipal apto 

a realizar o Licenciamento Ambiental?  

5) Caso a resposta à pergunta anterior seja negativa, quais critérios ainda não são 

cumpridos pela AMMA para que essa esteja oficialmente apta a realizar o 

licenciamento ambiental? 

6) Na sua opinião, que vantagens a execução do licenciamento ambiental municipal 

trazem ao município de Eusébio? 
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APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO APLICADO À ATUAL COORDENADORA DE 

GESTÃO AMBIENTAL DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

CONTROLE URBANO DO EUSÉBIO - CE 

 

Data: ___/___/_____ 

1) Identificação do respondente 

Nome: 

Profissão: 

Cargo: 

Período da Gestão(s): __/__/__ a __/__/__ 

   __/__/__ a __/__/__ 

2) Quem assina as licenças ambientais emitidas pela AMMA? 

3) Existe algum manual/cartilha/documento cujo objetivo é orientar o empreendedor sobre o 

processo de licenciamento ambiental no município? 

4) Na sua opinião, quais as principais dificuldades enfrentadas pela AMMA para garantir a 

eficácia e efetividade do Licenciamento Ambiental Municipal? 

5) Na sua opinião, que vantagens a execução do licenciamento ambiental municipal 

trazem ao município de Eusébio? 

 



 

53 

APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO APLICADO AO ATUAL COORDENADOR DO 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E CONTROLE URBANO DO EUSÉBIO - CE 

 

 

Data: ___/___/_____ 

1) Identificação do respondente 

Nome: 

Profissão: 

Cargo: 

Período da Gestão(s): __/__/__ a __/__/__ 

   __/__/__ a __/__/__ 

2) Quantos funcionários a AMMA possui?  

3) Quantos funcionários compõem o setor de fiscalização? Qual a formação de cada um? 

4) Quantos funcionários compõem o setor de análise ambiental? Qual a formação de 

cada um? 

5) Quais os equipamentos e veículos automotores de que a AMMA dispõe? Quais deles 

são utilizados no processo de licenciamento ambiental? 

6) Qual é a destinação dada ao dinheiro referente às taxas de licenciamento ambiental 

recebido pela AMMA? 

 

 

 

 

 


